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APRESENTAÇÃO
O presente Caderno da Agenda 2030 tem por finalidade consolidar e dar destaque a uma série de atos norma-
tivos do Conselho Nacional de Justiça, editados no biênio 2.018 a agosto de 2020, por meio de Resoluções do 
Plenário do Conselho Nacional de Justiça, de Portarias da Presidência e de Provimentos da Corregedoria Nacional 
de Justiça, que registram o histórico da institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário Brasileiro, até a 
incorporação definitiva  por meio da Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o sexênio 2021-2026, ato apro-
vado à unanimidade, por iniciativa da Presidência do CNJ, por meio da Resolução CNJ nº 325/2020. 

O propósito é comunicar e registrar com maior precisão e transparência como tem sido esse processo no campo 
dos direitos humanos aliado ao sistema de justiça. 

A Resolução CNJ nº 255/2018, de 4 de setembro de 2018, que institui a Política Nacional de Incentivo à Participa-
ção Institucional Feminina no Poder Judiciário, foi o primeiro ato normativo aprovado pelo Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça e que fez menção expressa a um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agen-
da 2030, o ODS 5 que trata da igualdade de gênero.  

A participação do Conselho Nacional de Justiça no Comitê Gestor da Identificação Civil Nacional e a entrega do 
modelo de Documento Nacional de Identificação digital para o cidadão, em sessão solene no Palácio do Planal-
to, foi mais um marco importante relacionado à efetivação de uma das metas do ODS 16, consistente em “até 
2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento”. 

  Na mesma linha de proteção do cidadão, a Corregedoria Nacional de Justiça editou atos normativos impor-
tantes, padronizando os modelos de assento de nascimento, casamento e óbito, com a inclusão obrigatória do 
número do CPF, como elemento de integração. 

 Os atos iniciais que começavam a ser semeados no Conselho Nacional de Justiça, ganharam impulso decisivo, a 
partir da posse do Ministro Dias Toffoli como Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

O discurso de posse, realizado em13 de setembro de 2018, registrava seu forte compromisso com a pauta de 
direitos humanos. Nessa perspectiva, dias após a solenidade de posse, a Conselheira Maria Tereza foi recebida 
em audiência pelo Presidente, com o propósito de falar sobre a Agenda 2030 como meio de implementação de 
direitos humanos. 

Imediatamente, o Presidente Dias Toffoli determinou a edição de Portaria instituindo o Comitê Interinstitucional 
da Agenda 2030 no Poder Judiciário com a participação de órgãos e instituições que se dedicavam a implemen-
tação da pauta no Brasil, destinado a proceder estudos e apresentar proposta de integração das metas do 
Poder Judiciário com as metas e indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), através da 
Portaria CNJ nº 133, de 28 de setembro de 2018.

A partir dessa data, se deu início à intensa trajetória de institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário, 
que completa quase dois anos. 

Por meio de novas Portarias designou a Coordenação e os integrantes do Comitê, ampliou o prazo de funcio-
namento e, após os resultados apresentados por meio de relatório apresentado no Plenário do CNJ no dia 7 de 
maio de 2019,a Presidência ampliou a composição e a competência do Comitê, como se observa da Portaria CNJ 
nº 55, de 19 de março de 2020. 
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A criação do Comitê Interinstitucional da Agenda 2030 foi o primeiro de uma série de atos normativos que se 
sucederam rumo a definitiva institucionalização da Agenda 2030 no Poder Judiciário Brasileiro, fato inédito, pois 
como já afirmado pelo Coordenador Residente da ONU no Brasil, é o primeiro Poder Judiciário no Mundo que 
incorpora e indexa sua estrutura taxonômica de processos judiciais, gestão administrativa e gestão extrajudi-
cial a um referencial externo, que são as metas e indicadores dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
aprovados em Assembleia da ONU:

Nesse sentido, gostaria de saudar o Poder Judiciário Brasileiro, na pessoa do Presidente da Suprema Corte, Mi-
nistro Dias Toffoli, pelaliderança e pelo pioneirismo do Conselho Nacional de Justiça aoinstitucionalizar a Agenda 
2030. Até onde sabemos, é o Primeiro Judiciário no mundo que oficialmente integra os ODS a seusprocedimentos 
cotidianos. Portanto, o Poder Judiciário brasileiro estána vanguarda e se tornam referência da implementação 
dos ODS para América Latina e Caribe e para o mundo1.

No final do ano de 2018, durante o XXII Encontro Nacional do Poder Judiciário realizado em Foz do Iguaçu, o 
Presidente do CNJ registrou em seu discurso a criação do Comitê e a sua expectativa de que a Agenda 2030 se 
transformasse em meta nacional para o Judiciário. 

No início de janeiro de 2019, quando da abertura do ano judiciário, e logo após o desastre com barragem ocorrido 
em Brumadinho, o Presidente Dias Toffoli assinou com a então Procuradora-Geral da República o ato de criação 
do Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Im-
pacto e Repercussão pelo CNJ e CNMP, por meio da Portaria Conjunta nº 1, de 31/01/2019. 

Nos dias19 e 20 de agosto de 2019, foi realizado sob a coordenação do Comitê Interinstitucional, o I Encontro 
Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário, na cidade de Curitiba/PR. Na oportunidade foi assinado o 
Pacto pela Implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável entre CNJ, ONU e CNMP, o ato que criou 
o LIODS/CNJ- Laboratório de Inovação e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, por meio da Portaria nº 119 
de 21/08/2019, bem como, o Provimento CNJ nª 85/2019, da Corregedoria Nacional de Justiça que dispõe sobre a 
adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da Agenda 2030, pelas Corregedorias do Poder Judiciário 
e pelo Serviço Extrajudicial.

A sigla LIODS é a conjugação de experiências dos Laboratórios de Inovação no Poder Judiciário, Centros de Inteli-
gência e os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030. 

Por ocasião do I Encontro Ibero-Americano outros quatro Laboratórios de Inovação foram criados, pela Presidên-
cia do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Paraná, Presidência 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região e pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária do Paraná. 

Dezenas de Laboratórios LIODS/CNJ foram realizados em 2019 e 2020, inicialmente de forma presencial e atual-
mente de forma remota. 

Os 4 temas que inicialmente eram acompanhados pelo Observatório Nacional, foram abrindo espaço para novos 
temas de grande complexidade.    Atualmente são 14 temas monitorados pelo Observatório Nacional, que con-
tam com reuniões mensais, com a presença do Presidente do CNJ, do Presidente do CNMP Procurador-Geral Aras, 
e como observadores da AGU, DPU e CFOAB. 

1	  Manifestação proferida durante a abertura do XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário, realizada no dia 25 de novembro de 2019, 
em Maceió/AL.
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A partir desses pontos focais, é possível acompanhar a mobilização de diferentes organismos federais e civis em 
prol da eficiência das instituições judiciárias, a busca pelo atendimento à sociedade civil de forma mais justa e 
transparente, assim como o monitoramento de temas urgentes que afetam o país — tendo como destaque mais 
recente, o novo Coronavírus e a Proteção aos Povos indígenas.

Neste caderno,além de conferir as competências e a composição de cada um desses projetos nos documen-
to reunidos, é possível identificar os objetivos comuns que materializam a trajetória da institucionalização da 
Agenda 2030 no Poder Judiciário: a transparência e integração de dados, mobilização de diferentes organismos, 
reconhecimento de vítimas e mobilização da sociedade civil visando dar efetividade aos direitos humanos. 

Merece destaque, a aprovação pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça, da Comissão Permanente da Agen-
da 2030 no Poder Judiciário, por meio da Resolução CNJ nº 296/2019, composta por três Conselheiros. É uma das 
13 Comissões Permanentes instituídas pelo Plenário. 

No mês de novembro de 2019, durante o XIII Encontro Nacional do Poder Judiciário outro desafio, de forma a 
consolidar definitivamente, o trabalho de articulação em prol da Agenda 2030. Os Tribunais do País, reunidos, 
aprovaram a Meta 9, consistente em Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário, por meio da elaboração e apli-
cação de Plano de Ação referente a um dos ODS. A meta é válida para o STJ, Tribunais Superiores e dos segmentos 
da Justiça Federal, Estadual e do Trabalho. 

Quinzenalmente a Comissão Permanente da Agenda 2030 se reúne com os Tribunais para dar apoio a imple-
mentação da Meta 9, primeira meta nacional qualitativa do Poder Judiciário Brasileiro e semanalmente realiza 
reuniões de Laboratórios de Inovação, movimentando a Rede de Inovação.    

Por fim, a reunião dos passos dessa trajetória culmina na integração dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável na Estratégia Nacional do Judiciário para o sexênio de 2021-2026, institucionalizando a Agenda 2030 de 
forma estrutural no Poder Judiciário brasileiro para os próximos seis anos.

A Agenda 2030 é uma Agenda de Direitos Humanos aprovada em Assembleia pela ONU e um Plano de Ação 
para 193 Países integrantes das Nações Unidas, com 17 objetivos, metas e indicadores que permitem comparar o 
desempenho das Nações no cumprimento desses compromissos. 

A Agenda 2030 sucede e incorpora a Agenda 2015, dos 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que teve início 
no ano 2000. Desde então, tem sido uma Agenda com foco em políticas públicas implementadas pelo Poder 
Executivo. 

Ao incorporar a Agenda 2030 em sua estrutura orgânica de funcionamento, o Poder Judiciário Brasileiro inova ao 
mostrar que tipo de demandas ou violações de direitos humanos estão sendo objeto de judicialização e amplia 
o diálogo com foco na prevenção de litígios e na busca da solução pacífica de conflitos. 

A Agenda 2030 é, de fato, a Agenda de Direitos Humanos e um instrumento de grande inovação que tem mobilizado 
o Poder Judiciário Brasileiro nos últimos dois anos, com olhos para o futuro, e o propósito de conferir maior visibili-
dade aos sujeitos de direitos, ao usar indicadores para medir os resultados de sua atuação em favor da sociedade.

Maria Tereza Uille Gomes

Conselheira do Conselho Nacional de Justiça 

Coordenadora do Comitê Interinstitucional da Agenda 2030
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RESOLUÇÃO No 296, DE 19 DE SETEMBRO DE 2019.

Cria  e  revoga  Comissões  Permanentes  no  âmbito  do
Conselho Nacional de Justiça.

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA,  no  uso  de  suas

atribuições constitucionais e regimentais,

CONSIDERANDO que compete ao Plenário do Conselho do Nacional de Justiça criar

Comissões  permanentes  ou  temporárias  para  o  estudo  de  temas  e  o  desenvolvimento  de  atividades

específicas do interesse respectivo ou relacionadas com suas competências;

CONSIDERANDO o princípio da participação proporcional previsto no art. 28, § 2o, da

Resolução CNJ no 67, de 3 de março de 2009, que aprova o Regimento Interno do CNJ;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  fortalecer  a  atuação  do  CNJ  por  meio  da

democratização da gestão de projetos;

CONSIDERANDO  a  deliberação  do  Plenário  do  CNJ  no  Procedimento  ATO  no

0006533-38.2019.2.00.0000, em atenção ao disposto no art. 27 da Resolução CNJ no 67, de 3 de março

de 2009, que aprova o Regimento Interno do CNJ;

RESOLVE:

Art. 1o Ficam criadas, no âmbito do CNJ, as seguintes Comissões Permanentes:

I – Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento;

II – Comissão Permanente de Eficiência Operacional, Infraestrutura e Gestão de Pessoas;

III – Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação;

IV – Comissão Permanente de Gestão Documental e de Memória do Poder Judiciário;

https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/doc...
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V – Comissão Permanente de Comunicação do Poder Judiciário;

VI – Comissão Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

VII – Comissão Permanente de Justiça Criminal, Infracional e de Segurança Pública;

VIII – Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos;

IX  –  Comissão  Permanente  de  Democratização  e  Aperfeiçoamento  dos  Serviços

Judiciários;

X  –  Comissão  Permanente  de  Políticas  de  Prevenção  às  Vítimas  de  Violências,

Testemunhas e de Vulneráveis;

XI – Comissão Permanente de Políticas Sociais e de Desenvolvimento do Cidadão;

XII – Comissão Permanente de Aperfeiçoamento da Justiça Militar nos âmbitos federal e

estadual; e

XIII  –  Comissão Permanente  de  Acompanhamento dos Objetivos  de  Desenvolvimento

Sustentável e da Agenda 2030.

Art. 2o À Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento compete:

I  –  acompanhar  periodicamente  o  desdobramento  da  Estratégia  Nacional  do  Poder

Judiciário;

II – monitorar a gestão estratégica do Judiciário por meio de indicadores e estatísticas;

III – fomentar a troca de experiências entre os tribunais e conselhos;

IV – zelar pela precisão do diagnóstico do Poder Judiciário previsto no art. 37,  III, da

Resolução CNJ no 67, de março de 2009;

V – acompanhar a execução do orçamento do Poder Judiciário com o auxílio do Comitê

Técnico Consultivo de Orçamento do Poder Judiciário; e

VI – promover a destinação de orçamento necessário à implementação de ações, projetos e

programas estratégicos.

Art.  3o À Comissão  Permanente de Eficiência Operacional,  Infraestrutura  e  Gestão de

Pessoas compete:

I – zelar pela observância da Política Nacional de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário e

da Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário;

II  –  propor  capacitações  e  projetos  voltados  para  o  desenvolvimento  e  para  o

aprimoramento de conhecimentos, habilidades e competências de magistrados e servidores;

https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/doc...
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III  –  propor  medidas  destinadas  à  promoção  de  saúde  e  de  qualidade  de  vida  dos

magistrados e servidores;

IV – sugerir a otimização de rotinas e de processos de trabalho no Poder Judiciário, a partir

de diretrizes de racionalização e simplificação;

V – sugerir a realocação de pessoas;

VI – propor a adoção de novas tecnologias para a automação de processos de trabalho;

VII – promover a gestão adequada de custos operacionais; e

VIII – zelar pela padronização de estruturas organizacionais no Poder Judiciário.

Art. 4o À Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Inovação compete:

I – propor ao Plenário diretrizes para a definição da estratégia nacional de Tecnologia da

Informação  do  Judiciário,  tendo  por  objetivo  assegurar  a  infraestrutura  adequada  ao  devido

funcionamento do Poder Judiciário;

II – elaborar o planejamento estratégico em Tecnologia da Informação, com auxílio do

Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação;

III – supervisionar a implantação do processo judicial eletrônico – PJe;

IV – sugerir ao Plenário a adoção de medidas relacionadas à segurança de dados e o sigilo

de dados, quando necessário;

V– acompanhar a implantação de novas tecnologias no âmbito do Poder Judiciário;

VI – apresentar ao Plenário propostas de regulamentação do uso de novas tecnologias,

inclusive relacionadas a instrumentos de inteligência artificial;

VII – representar o CNJ perante os comitês gestores e grupos de trabalho dos sistemas

Restrições  Judiciais  sobre  Veículos  Automotores  –  Renajud,  Atendimento  ao  Poder  Judiciário  –

Bacenjud, Informação ao Judiciário – Infojud e Serasa Judicial – Serasajud; e

VIII  –  promover  medidas  voltadas  a  garantir  a  interoperabilidade  entre  os  diversos

sistemas.

Art. 5o À Comissão Permanente de Gestão Documental e de Memória do Poder Judiciário

compete:

I – zelar pela observância do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do

Poder Judiciário – Proname;

II – propor, em coordenação com o Comitê Gestor do Proname, diretrizes para a gestão

documental e de dados no âmbito do Poder Judiciário;

https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/doc...
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III – colaborar na atualização e na revisão de instrumentos de gestão documental, como

Plano de Classificação, Tabela de Temporalidade e Manual de Gestão Documental, dentre outros;

IV – Coordenar, com o apoio do Comitê Gestor do Proname, diretrizes para a preservação

e difusão da memória institucional e do patrimônio cultural e arquivístico do Poder Judiciário;

V – supervisionar a atuação da Comissão Permanente de Avaliação Documental do CNJ; e

VI  –  supervisionar,  em  coordenação  com o  Comitê  Gestor  do  Proname,  as  ações  de

capacitação de servidores e  magistrados em questões relacionadas à gestão documental  e  à  memória

institucional do Poder Judiciário.

Art. 6o À Comissão Permanente de Comunicação do Poder Judiciário compete:

I – zelar pela observância da Política Nacional de Comunicação Social do Judiciário;

II – supervisionar o funcionamento do Comitê de Comunicação Social do Judiciário e do

Sistema de Comunicação do Poder Judiciário – SICJUS;

III  –  propor  ao  Plenário  medidas  destinadas  ao  fortalecimento  da  imagem  do  Poder

Judiciário;

IV – propor diretrizes gerais de comunicação social no âmbito do Poder Judiciário, tendo

por  princípios  a  uniformidade,  a  transparência,  a  responsabilidade  e  a  promoção do  amplo  acesso  à

informação;

V – sugerir parâmetros para o uso institucional de mídias sociais pelos tribunais;

VI – zelar pela divulgação das políticas judiciárias; e

VII – promover, no âmbito do Judiciário e em colaboração com órgãos públicos, entidades

e sociedade civil, medidas voltadas à checagem de informações e ao combate à disseminação de notícias

falsas.

Art. 7o À Comissão Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social compete:

I – zelar pela observância do Plano de Logística Sustentável do Poder Judiciário  – PLS-PJ;

II  –  supervisionar  a  atuação  da  Comissão  Gestora  do  Plano  de  Logística  do  Poder

Judiciário no âmbito do CNJ;

III – propor medidas voltadas a promover a gestão eficiente e eficaz dos recursos sociais,

ambientais e econômicos, com foco na sustentabilidade;

IV – contribuir para o fortalecimento das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento

sustentável;

V – propor ações destinadas a fomentar a inclusão social no âmbito do Poder Judiciário;

https://www.cnj.jus.br/pjecnj/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/doc...
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VI  –  apresentar  proposta  de  diretrizes  para  o  estabelecimento  de  uma  política  de

responsabilidade socioambiental no âmbito do CNJ;

VII  – sugerir medidas que promovam a plena acessibilidade aos prédios e serviços do

Poder Judiciário; e

VIII – acompanhar a execução de projetos arquitetônicos de acessibilidade e de projetos de

capacitação dos profissionais e funcionários que trabalhem com pessoas com deficiência, com fixação de

metas anuais, direcionados à promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência, no âmbito do

Poder Judiciário. 

Art. 8o À Comissão Permanente de Justiça Criminal, Infracional e de Segurança Pública

compete:

I – acompanhar o funcionamento do sistema prisional e do sistema socioeducativo com

auxílio  do  Departamento  de  Monitoramento  e  Fiscalização  do  Sistema  Carcerário  e  do  Sistema  de

Execução de Medidas Socioeducativas – DMF, observado o disposto no art. 2o da Lei no 12.106/2009;

II  –  propor ações  voltadas  à  promoção da  reinserção social  de presos,  de egressos  do

sistema carcerário e de cumpridores de medidas e penas alternativas;

III – zelar pela observância da Estratégica Nacional de Segurança Pública – Enasp;

IV – propor ações destinadas  ao aperfeiçoamento da gestão do sistema penitenciário e

socioeducativo;

V – colaborar com a formulação de políticas judiciárias de administração penitenciária;

VI – auxiliar a Presidência do CNJ na coordenação do Projeto Começar de Novo; e

VII – zelar pela observância da Política Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do

Poder Judiciário.

Art. 9o À Comissão Permanente de Solução Adequada de Conflitos compete:

I  –  coordenar  e  acompanhar  o  desenvolvimento  da  Política  Judiciária  Nacional  de

tratamento adequado dos conflitos e das demais políticas públicas voltadas à implementação dos métodos

consensuais de solução de conflitos, a desjudicialização dos processos, bem como à prevenção dos litígios

mediante medidas de incentivo à desjudicialização, entre outras;

II – propor programas, projetos e ações relacionados aos métodos consensuais de solução

de controvérsias;

III – zelar pelo fortalecimento do sistema multiportas de acesso ao Poder Judiciário;

IV – auxiliar no desenvolvimento de meios eletrônicos de resolução de conflitos; e
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V – supervisionar a atuação do Comitê Gestor da Conciliação do CNJ.

Art.  10.  À  Comissão  Permanente  de  Democratização  e  Aperfeiçoamento  dos  Serviços

Judiciários compete:

I – propor estudos que visem à democratização do acesso à Justiça;

II  –  monitorar  as  políticas  judiciárias  de  custas,  despesas  processuais  e  assistência

judiciária gratuita;

III – promover ações voltadas a ampliar a conscientização sobre direitos, deveres e valores

do cidadão;

IV – propor parcerias com os demais Poderes, setores e instituições para aperfeiçoamento

dos serviços judiciais;

V  –  disseminar  valores  éticos  e  morais  por  meio  de  atuação  institucional  efetiva  no

Judiciário, em universidades, faculdades, centros de pesquisas, bem como junto às funções essenciais à

Justiça e associações de classe; e

VI – propor ações e projetos destinados ao combate da discriminação, do preconceito e de

outras  expressões  da desigualdade  de raça,  gênero,  condição física,  orientação sexual,  religiosa  e de

outros valores ou direitos protegidos ou que comprometam os ideais defendidos pela Constituição Federal

de 1988.

Art.  11. À Comissão  Permanente  de  Políticas  de  Prevenção  às  Vítimas  de  Violências,

Testemunhas e de Vulneráveis compete:

I – propor diretrizes e ações de prevenção e de combate à violência contra vulneráveis,

assim consideradas as vítimas de violência de gênero, psicológica, moral ou patrimonial;

II  –  sugerir  o  estabelecimento  de  diretrizes  para  a  adequada  proteção  às  vítimas  e

testemunhas, no âmbito do Judiciário, em especial quando se tratar de crianças, adolescentes, pessoas

com deficiências e idosos;

III – apresentar proposta de padronização de rotinas e processos em que seja garantido o

respeito à dignidade e à inviolabilidade da pessoa, bem como prevenida a revitimização, especialmente

em casos de violência sexual; e

IV  –  promover  ações  relacionadas  à  implementação  de  políticas  judiciárias  e

interinstitucionais  de  proteção  de  migrantes,  refugiados,  indígenas,  quilombolas  e  comunidades

tradicionais.

Art. 12. À Comissão Permanente de Políticas Sociais e de Desenvolvimento do Cidadão

compete:

I – propor políticas judiciárias de promoção de direitos sociais, em especial relacionados à
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saúde, à educação e à tutela do meio ambiente;

II – promover ações voltadas a ampliar a conscientização sobre direitos sociais;

III – acompanhar e monitorar ações que tenham por objeto direitos e interesses coletivos,

difusos e individuais homogêneos;

IV – coordenar ações do Fórum Nacional das Ações Coletivas e do Fórum Nacional do

Judiciário para Monitoramento e Resolução das Demandas de Assistência à Saúde e do Fórum da Saúde;

e

V – propor melhorias em rotinas e fluxos de atendimentos às garantias de direitos sociais.

Art.  13.  À  Comissão  Permanente  de  Aperfeiçoamento  da  Justiça  Militar  nos  âmbitos

federal e estadual compete:

I  –  propor estudos visando ao  aperfeiçoamento  da  Justiça  Militar  no  âmbito federal  e

estadual;

II – elaborar diagnóstico da Justiça Militar nas esferas estadual e federal; e

III – apresentar propostas de normativos a serem encaminhadas ao Congresso Nacional e

às Assembleias Legislativas estaduais na temática de sua competência.

Art. 14. À Comissão Permanente de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável e da Agenda 2030 compete:

I – acompanhar a atuação do Comitê Interinstitucional destinado a apresentar estudos e

proposta  de  integração  de  metas  do  Poder  Judiciário  com as  metas  e  indicadores  dos  Objetivos  de

Desenvolvimento Sustentável – ODS, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável;

II  –  propor  estudos  sobre  temas  abordados  na  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento

Sustentável, observadas as diretrizes da Estratégica Nacional do Poder Judiciário;

III – propor políticas judiciárias voltadas à promoção do desenvolvimento sustentável;

IV – representar o CNJ no processo de diálogo com entes federativos e sociedade civil para

a implantação da Agenda 2030 no âmbito do Poder Judiciário;

V – monitorar as ações relacionadas à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no âmbito do Poder Judiciário; e

VI – coordenar o Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável  –  LIODS,  atividades,  projetos  e  eventos  relacionados  à  temática  dos  objetivos  de

desenvolvimento sustentável.

Art. 15. As Comissões Permanentes serão compostas por, no mínimo, três membros.
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Art. 16. As Comissões Permanentes, para o desempenho de suas atividades, podem:

I – convidar autoridades e servidores para participarem das reuniões;

II – solicitar auxílio de magistrados e servidores do CNJ para o desempenho dos trabalhos,

sem prejuízo das funções dos requisitados e na medida de suas disponibilidades;

III – indicar magistrados e servidores do Poder Judiciário para colaborar na execução das

atribuições que lhe são afetas, solicitando sua requisição nos termos do art. 6o , XXVIII e XXIX, do

Regimento Interno do CNJ;

IV – solicitar  a  colaboração de Comissões  Temporárias,  Comitês,  Fóruns e Grupos de

Trabalho, no que couber, sem subordinação; e

V – propor ao Presidente do CNJ a celebração de convênios e a contratação de assessorias,

auditorias ou atividades congêneres com órgãos, entidades e instituições de natureza pública ou privada.

Parágrafo único. O exercício das prerrogativas previstas nos incisos I a IV dependem de

prévia autorização da Presidência.

Art. 17. Ficam revogadas as Portarias no 604, de 7 de agosto de 2009, e no 112, de 6 de

setembro de 2016.

Parágrafo  único.  Os  assuntos  tratados  nos  atos  normativos  anteriores  à  vigência  desta

Resolução, afetados à competência de comissões, específicas ou não, observarão a nova distribuição de

competências aqui instituída

Art.  18.  Esta  Resolução  entra  em vigor  após decorridos  quarenta  e  cinco  dias  da  sua

publicação.

Ministro DIAS TOFFOLI

Brasília, 2019-09-24.
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PORTARIA CONJUNTA CNMP/CNJ Nº 3, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019. 

  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) E O 

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP), no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto na Portaria Conjunta 

CNMP/CNJ nº 1, de 31 de janeiro de 2019, RESOLVEM: 

 

Art. 1º A Portaria Conjunta CNMP/CNJ nº 1, de 31 de janeiro de 2019, passa a 

vigorar acrescida do artigo 3º-A, com a seguinte redação: 

“Art. 3º-A O Observatório contará com a participação, na condição de observadores, 

dos seguintes membros: 

I – Advogado-Geral da União; 

II – Defensor Público-Geral Federal; e 

III – Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil.” (NR) 

Art. 2º O Anexo da Portaria Conjunta CNMP/CNJ nº 1, de 31 de janeiro de 2019, 

passa a vigorar conforme o anexo desta portaria conjunta. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-DF, 11 de novembro de 2019. 

 

  

Ministro DIAS TOFFOLI 

Presidente do CNJ 

 

  

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS 

Presidente do CNMP 

 

Alteração da Composição do Observatório Nacional. – Portaria Conjunta Nº 3 de 
11/11/2019
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PORTARIA CONJUNTA CNMP/CNJ Nº 3, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019. 2/2 

 

 

ANEXO DA PORTARIA CONJUNTA Nº 1 DE 31 DE JANEIRO DE 2019. 

  

Compõem o Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e 

Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão os seguintes membros: 

I – Maria Tereza Uille Gomes e Ivana Farina Navarrete Pena, Conselheiras do 

Conselho Nacional de Justiça; 

II – Valter Shuenquener e Luciano Nunes Maia Freire, Conselheiros do Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

III – Carlos Vieira von Adamek, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – Maurício Andreiuolo Rodrigues, Secretário-Geral do Conselho Nacional do 

Ministério Público; 

V – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão 

Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; 

VI – Flávia Moreira Guimarães Pessoa, Márcio Luiz Coelho de Freitas e Alexandre 

Chini, Juízes Auxiliares do Conselho Nacional de Justiça; 

VII – Carlos Vinícius Alves Ribeiro e Cristina Nascimento de Melo, Membros 

Auxiliares do CNMP. 

 

 



Atos Normativos 2020
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Poder Judiciário 

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa 

 
 

PORTARIA NO 55, DE 19 DE MARÇO DE 2020. 

 

 

Altera os arts. 2o e 3o da Portaria no 133, 
de 28 de setembro de 2018, que institui o 
Comitê Interinstitucional destinado a 
proceder estudos e apresentar proposta de 
integração das metas do Poder Judiciário 
com as metas e indicadores dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
Agenda 2030.   

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Alterar os arts. 2o e 3o da Portaria no 133, de 28 de setembro de 

2018, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 2o .......................................................................................... 
XIV – Representante da Organização das Nações Unidas no 
Brasil (ONU Brasil); 
XV – Representante indicado pelo Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crimes (UNODC); 
XVI – Representante indicado pelo Senado Federal; 
XVII – Representante indicado pela Câmara dos Deputados; 
XVIII – Representante indicado pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU); 
XIX – Representante indicado pela Controladoria-Geral da União 
(CGU); 
XX – Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC);  
XXI – Representante indicado pela Associação dos Notários e 
Registradores do Brasil (ANOREG); e 

Alteração na composição do Comitê Interinstitucional, assim como a complexificação de 
suas competências. – Portaria CNJ nº 55/2020
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Poder Judiciário 

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa 

 
XXII – Representante indicado pela Associação Nacional dos 
Registradores de Pessoas Naturais (ARPENBRASIL)”. (NR) 

 

“Art. 3o Compete ao Comitê: 
I – Fazer a interlocução das demandas do Poder Judiciário com 
os órgãos e atores que contribuem para o plano de ação da Agenda 
2030, aprovada pela Assembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas, da qual o Brasil faz parte, de acordo com o 
Decreto no 19.841, de 22 de outubro de 1945; 
II – Elaborar relatórios estatísticos semestrais de dados, metas e 
indicadores do Poder Judiciário relacionados à Agenda 2030 que 
integrarão a publicação Justiça em Números e servirão de 
subsídios para a mensagem anual do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso Nacional, por 
ocasião da abertura da sessão legislativa, sobre a situação do 
Poder Judiciário no País e as atividades do CNJ; 
III – Manter repositório das pesquisas acadêmicas e judiciárias 
relacionadas à Agenda 2030; 
IV – Elaborar relatório das dificuldades encontradas na obtenção 
de dados estatísticos desagregados referentes às metas e 
indicadores da Agenda 2030 à Comissão Permanente de 
Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e Agenda 2030; 
V – Acompanhar o processo de integração da Agenda 2030 no 
Poder Judiciário;  
VI – Acompanhar as pesquisas relacionadas aos mecanismos que 
ampliem a transparência de dados do Poder Judiciário, facilitando 
consulta e pesquisa por usuários; 
VII – Contribuir com a organização anual dos Encontros Ibero-
Americanos da Agenda 2030 no Poder Judiciário; e 
VIII – Contribuir com os trabalhos do Laboratório de Inovação, 
Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(LIODS) e propor temas de interesse relacionados a Agenda 
2030.” (NR) 
 

Art. 2o Revogar o art. 4o da Portaria no 133, de 28 de setembro de 2018, 

Art. 3o Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 
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Poder Judiciário 

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa  
 

 
PORTARIA No 57, 20 DE MARÇO DE 2020. 

 

Incluir no Observatório Nacional sobre 
Questões Ambientais, Econômicas e So-
ciais de Alta Complexidade e Grande 
Impacto e Repercussão o caso Coronaví-
rus – Covid-19.  
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO o entendimento unânime quanto à necessidade de 

reunir e compartilhar informações e deliberações relevantes e urgentes a respeito do 

Coronavírus – Covid-19, assim como a de incluir o tema no Observatório Nacional so-

bre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Im-

pacto e Repercussão (Portaria-Conjunta CNJ/CNMP no 1, de 31 de janeiro de 2019), em 

reunião realizada no CNJ, dia 17 de março de 2020, entre o Conselho Nacional de Justi-

ça, o Conselho Nacional do Ministério Público, a Advocacia-Geral da União, a Defen-

soria Pública-Geral da União, o Tribunal de Contas da União e outros;  

 

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em re-

lação ao novo Coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS em 11 de março 

de 2020, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ES-

PIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020, e o contido na 

Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrenta-

mento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Co-

vid-19; 

 

CONSIDERANDO o alto risco de transmissibilidade do novo Coronaví-

rus e a necessidade de fácil acesso às informações consolidadas para a tomada de deci-

sões; 

Inclusão do caso Coronavírus – Covid-19 no Observatório Nacional. – Portaria Nº 57 de 
20/03/2020
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CONSIDERANDO a competência do Observatório Nacional sobre 

Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e 

Repercussão de promover o levantamento de dados estatísticos relativos ao número, à 

tramitação e outros dados relevantes sobre medidas extrajudiciais e judiciais de grande 

repercussão, assim como a de monitorar o andamento e a solução das medidas extraju-

diciais e das ações judiciais, de manter intercâmbio, dentro dos limites de sua finalidade, 

com instituições e especialistas, inclusive acadêmicas e em organizações da sociedade 

civil, e a de promover a cooperação judicial e institucional com tribunais, órgãos do 

Ministério Público e outras instituições, nacionais ou internacionais; 

 

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento da emergência de 

saúde pública decorrente do novo Coronavírus é de fundamental importância para a 

garantia da ordem interna e jurídica;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1o Incluir no Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 

Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão o caso 

Coronavírus, para o acompanhamento e supervisão das medidas implementadas pelos 

tribunais brasileiros, visando o aperfeiçoamento do sistema de justiça e auxílio aos ór-

gãos do Poder Judiciário no enfrentamento das demandas. 

Art. 2o Determinar a inclusão imediata do assunto “Covid-19” no Sistema 

de Gestão de Tabelas Processuais Unificadas – TPU, código 12467 – QUESTÕES DE 

ALTA COMPLEXIDADE, GRANDE IMPACTO E REPERCUSSÃO –, com vistas a 

permitir o prévio cadastramento da informação, o seu acompanhamento, a extração de 

dados estatísticos e a promoção de ações estratégicas em relação à situação do Corona-

vírus. 

Art. 3o Determinar a imediata comunicação aos órgãos do sistema de jus-

tiça acerca da necessidade de promover o cadastramento obrigatório de ações relaciona-

das ao assunto “Covid-19 (código 12612)” segundo a classificação da TPU, sem prejuí-

zo de as secretarias/serventias, de ofício, procederem à retificação ou complementação 

do assunto, caso identificada alguma inconsistência. 
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§ 1o O assunto previsto no caput não exclui a necessidade de inserção dos 

assuntos principais do direito da saúde relacionados com o objeto específico da deman-

da (p. ex.: 12484 – Fornecimento de Medicamentos; 12485 – Fornecimento de Insumos; 

12491-Tratamento Médico Hospitalar; 12511 – Sistema Único de Saúde; c/c o assunto 

complementar 12612-Covid-19). 

§ 2o Caberá aos tribunais divulgar alerta em seus sistemas processuais a 

respeito da nova classificação – Covid-19 (código do assunto 12612). 

Art. 4o As decisões proferidas pelos Órgãos do Poder Judiciário, relacio-

nadas ao assunto Coronavírus deverão ser comunicadas, imediatamente, ao Conselho 

Nacional de Justiça, nos autos do Pedido de Providências – PP no 0002314-

45.2020.2.00.0000, observado o seguinte: 

I – os órgãos do Poder Judiciário juntarão aos autos indicados no caput, 

como anexo de manifestação, cópias das decisões proferidas;  

II – a juntada mencionada na alínea “a” poderá ocorrer de modo unitário 

ou em lotes; 

III – os documentos deverão conter, na descrição no nome do arquivo 

anexado, o tipo de decisão associado à classe processual e ao número único do processo 

judicial a que se referem, observado o padrão <ti-

po_da_decisão>_<classe_numero_unico_do_processo>; e 

IV – para o padrão <tipo_da_decisão> os valores possíveis são: <deci-

são_liminar>; <decisão_interlocutória>; <sentença>; <decisão_mérito_monocrática>; 

<acórdão>. 

Parágrafo único. As presidências dos tribunais adotarão as providências 

necessárias ao pleno e fiel cumprimento da presente medida. 

Art. 5o O Departamento de Tecnologia da Informação do CNJ deverá pu-

blicar diariamente na página do Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 

Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão relatório 

circunstanciado contendo o número atualizado de óbitos registrados pelos cartórios de 

registro civil do país, decorrentes do Coronavírus e/ou insuficiência respiratória. 

Parágrafo único. Essas informações deverão ser extraídas da Central de 

Informações de Registro Civil – CRC de que trata a Provimento no 46 da Corregedoria 

Nacional de Justiça. 

Art. 6o Oficie-se as presidências dos tribunais, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública-Geral da Uni-
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ão, do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral da União para comparti-

lharem os documentos produzidos sobre o tema, indicados no Anexo I da presente Por-

taria, no intuito de facilitar a visão estratégica das ações interinstitucionais implementa-

das (ou a serem realizadas), relacionadas à pandemia. 

§ 1o As presidências dos tribunais devem informar as ações previstas no 

caput deste artigo aos Comitês Estaduais de Saúde.  

§ 2o Os documentos previstos no caput deste artigo deverão ser juntados 

aos autos do PP no 0002315-30.2020.2.00.0000.  

Art. 7o Os tribunais deverão designar magistrado e servidor para o acom-

panhamento das ações decorrentes do Coronavírus e o encaminhamento de informações 

ao Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta 

Complexidade e Grande Impacto e Repercussão. 

Art. 8o Fica instituído Comitê de Crise para suporte ao Observatório Na-

cional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e 

Grande Impacto e Repercussão. 

Art. 9o Caberá ao Comitê: 

I – realizar o acompanhamento dos PPs no 0002314-45.2020.2.00.0000 e 

no 0002315-30.2020.2.00.0000; 

II – promover o levantamento de informações relacionadas ao número de 

leitos passíveis de ocupação imediata, descontados os já utilizados pela rede pública e 

privada, bem como o número de leitos necessários ao atendimento da doença, em cená-

rio conservador ou agressivo; 

III – realizar reuniões sempre que necessário para a condução dos traba-

lhos; e 

IV – requisitar informações necessárias ao fiel cumprimento das ações 

desta Portaria e publicar relatórios.  

Art. 10. O Comitê de Crise será composto pelos seguintes membros, no-

minados no Anexo II desta Portaria: 

I – três Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça, coordenado pelo 

primeiro; 

II – o Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça; 

III – o Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica 

do Conselho Nacional de Justiça; 

IV – quatro Juízes Auxiliares da Presidência; 
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V – a Diretora Técnica do Departamento de Pesquisas Judiciárias; e 

VI – o Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e Comuni-

cação. 

Art. 11. Eventuais dúvidas no cumprimento desta Portaria poderão ser 

sanadas por intermédio do endereço eletrônico <observatorionacional@cnj.jus.br>. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I DA PORTARIA No 57, DE 20 DE MARÇO DE 2020. 

 

Documentos a serem encaminhados ao Conselho Nacional de Justiça pe-

los Órgãos do Poder Judiciário, do Conselho Nacional do Ministério Público, da Advo-

cacia-Geral da União, da Defensoria Pública-Geral da União, do Tribunal de Contas da 

União e da Controladoria-Geral da União, com vistas ao compartilhamento de dados 

públicos e facilitação de visão estratégica das ações interinstitucionais relacionadas à 

pandemia:  

PP no 0002315-45.2020.2.00.0000 

 

Item Dados públicos 

Exemplo 

(encaminhar ato divulgado no diário 

oficial) 

Nível de Desagra-

gação 

(Federal, Estadual, 

Municipal) 

1. Legislação 
Lei, medida provisória, decreto de 

calamidade pública.  

 

2. Atos Normativos 

Resolução do colegiado, recomen-

dação, provimento, portaria, nota 

técnica.  

 

3. 
Acordos Adminis-

trativos 
Termo de acordo coletivo.  

 

4. Notícias relevantes Especificar.   
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ANEXO II DA PORTARIA No 57, DE 20 DE MARÇO DE 2020. 

 

Compõem o Comitê de Crise para suporte ao Observatório Nacional so-

bre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Im-

pacto e Repercussão os seguintes membros: 

I – Maria Tereza Uille Gomes, Conselheira do Conselho Nacional de Jus-

tiça, que o coordenará;  

II – Candice Lavocat Galvão Jobim, Conselheira do Conselho Nacional 

de Justiça; 

III – Ivana Farina Navarrete Pena, Conselheira do Conselho Nacional de 

Justiça; 

IV – Carlos Vieira von Adamek, Secretário-Geral do Conselho Nacional 

de Justiça; 

V – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; 

VI – Bráulio Gabriel Gusmão, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça; 

VII – Carl Olav Smith, Juiz Auxiliar da Presidência do Conselho Nacio-

nal de Justiça; 

VIII – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Auxiliar da Presidência do 

Conselho Nacional de Justiça; 

IX – Dayse Starling Motta; Juíza Auxiliar da Presidência do Conselho 

Nacional de Justiça; 

X – Gabriela Soares, Diretora Executiva do Departamento de Pesquisas 

Judiciárias; e 

XI – Luiz Antônio Mendes Garcia, Diretor do Departamento de Tecnolo-

gia da Informação e Comunicação.  
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Poder Judiciário

 
PORTARIA CONJUNTA  CNJ /CNMP Nº 3, DE 8 DE MAIO DE 2020.

 

 
Incluir o tema
Proteção aos
Povos
Indígenas e
Objetivo de
Desenvolvimento
Sustentável 15,
da Agenda
2030, para
monitoramento
pelo
Observatório
Nacional sobre
Questões
Ambientais,
Econômicas e
Sociais de Alta
Complexidade
e Grande
Impacto e
Repercussão.
 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E O
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, considerando o disposto na Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de
janeiro de 2019,

 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Incluir o tema Proteção aos Povos Indígenas e Objetivo de Desenvolvimento

Sustentável 15, da Agenda 2030, para monitoramento pelo Observatório Nacional sobre Questões Ambientais,
Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão.

Art. 2º Fica autorizada a realização de força tarefa pelo CNJ e CNMP para levantamento e
consolidação de dados e informações com o propósito de dar suporte ao cumprimento das decisões judiciais,
elaboração de plano de ação para Proteção aos Povos Indígenas, em razão da pandemia pelo COVID-19, e a
criação de cordão de isolamento sanitário.

Art. 3º Cria a plataforma digital de dados abertos no Portal do Observatório Nacional para
recepção e publicação de painéis, análises, documentos e planos de ação, objeto de pesquisa em fontes
primárias e confiáveis.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Inclusão do tema Proteção aos Povos Indígenas e Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 15 no Observatório Nacional. – Portaria Conjunta Nº 3 de 08/05/2020
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Ministro DIAS TOFFOLI
Presidente do CNJ

 
 

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS
Presidente do CNMP

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras, Usuário Externo, em
09/06/2020, às 16:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DIAS TOFFOLI, PRESIDENTE, em 10/06/2020, às 15:30,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
0895077 e o código CRC 463E0D79.

04664/2020 0895077v4
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PORTARIA CONJUNTA CNJ/CNMP Nº 4, DE 9 DE JUNHO DE 2020.

 

Inclui,
formalmente, para
monitoramento
pelo Observatório
Nacional sobre
Questões
Ambientais,
econômicas e
Sociais de Alta
Complexidade e
Grande Impacto e
Repercussão
temas
relacionados aos
17 Objetivos de
Desenvolvimento
Sustentável -
ODS, da Agenda
2030, para dar
visibilidade às
vítimas atingidas.

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E O
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto na Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de
31 de janeiro de 2019,

 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Incluir os temas abaixo relacionados para monitoramento pelo Observatório

Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e
Repercussão a fim de acompanhar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, da Agenda
2030, e dar visibilidade à atuação do Sistema de Justiça com foco nas vítimas atingidas em:

I – desastres com barragens nos municípios de Mariana e Brumadinho/MG - ODS 11;
II – chacina no município de Unaí/MG - ODS 16;
III – incêndio na Boate Kiss no município de Santa Maria/RS - ODS 16;
IV – risco de desastre geológico em bairros do município de Maceió/AL - ODS 11;

Inclusão formal do monitoramento de temas relacionados aos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável - ODS, da Agenda 2030, para dar visibilidade às vítimas 
atingidas, através do Observatório Nacional. – Portaria Conjunta Nº 4 de 09/06/2020
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V – homicídios contra meninas no município de Fortaleza/CE - ODS 5 e 16;
VI – migrações e Refúgios - ODS 10;
VII – desflorestamento da Amazônia Legal - ODS 13 e 15;
VIII – não regularização fundiária na região do MATOPIBA (Maranhão, Tocantins,

Piauí e Bahia) - ODS 11;
IX – processos acompanhados por Cortes Internacionais ou Justiça Plena - ODS 16;
X – excesso ou escassez de água e ausência de saneamento - ODS 6;
XI – obras Públicas paralisadas - ODS 9; e
XII – pandemia pelo COVID-19 - ODS 3 e 16.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 
Ministro DIAS TOFFOLI

Presidente do CNJ
 
 

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS
Presidente do CNMP

 

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras, Usuário Externo, em
09/06/2020, às 21:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DIAS TOFFOLI, PRESIDENTE, em 10/06/2020, às
15:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
0896028 e o código CRC 3CEFF64C.

04664/2020 0896028v5
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Poder Judiciário

 
PORTARIA CONJUNTA CNJ/CNMP Nº 5, DE 9 DE JUNHO DE 2020.

 

Altera o anexo da Portaria
Conjunta CNJ/CNMP nº
1, de 31 de janeiro de
2019, que estabelece a
composição do
Observatório Nacional
sobre Questões
Ambientais, Econômicas
e Sociais de Alta
Complexidade e Grande
Impacto e Repercussão.
 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ E O
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CNMP, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto na  Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de
31 de janeiro de 2019,

 
RESOLVEM:
 
Art. 1º Alterar o Anexo da Portaria Conjunta CNJ/CNMP nº 1, de 31 de janeiro de 2019,

que passa a vigorar conforme o anexo desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Ministro DIAS TOFFOLI
Presidente do CNJ

 
 

Procurador-Geral da República AUGUSTO ARAS
Presidente do CNMP

 

 

 

Alteração da composição do Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, 
Econômicas e Sociais de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão. – Portaria 
Conjunta Nº 5 de 09/06/2020
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ANEXO DA PORTARIA CONJUNTA CNJ/CNMP Nº 1, DE 31 DE JANEIRO DE 2019.
 

 
Compõem o Observatório Nacional sobre Questões Ambientais, Econômicas e Sociais

de Alta Complexidade e Grande Impacto e Repercussão os seguintes membros:
I – Maria Tereza Uille Gomes, Ivana Farina Navarrete Pena e Flavia Moreira Guimarães

Pessoa, Conselheiras do Conselho Nacional de Justiça;
II – Luciano Nunes Maia Freire, Sandra Krieger Gonçalves e Fernanda Marinela de

Sousa Santos, Conselheiros do Conselho Nacional do Ministério Público;
III – Carlos Vieira von Adamek, Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça;
IV – Jaime de Cassio Miranda, Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério

Público;
V – Richard Pae Kim, Secretário Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica

do Conselho Nacional de Justiça;
VI – Dayse Starling Motta, Lívia Cristina Marques Peres, Márcio Luiz Coelho de Freitas

e Alexandre Chini, Juízes Auxiliares do Conselho Nacional de Justiça; e
VII – Carlos Vinícius Alves Ribeiro, Cristina Nascimento de Melo e Fernanda Balbinot,

membros do Ministério Público atuantes no Conselho Nacional do Ministério Público.

Documento assinado eletronicamente por Antônio Augusto Brandão de Aras, Usuário Externo, em
09/06/2020, às 21:01, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por DIAS TOFFOLI, PRESIDENTE, em 10/06/2020, às
15:30, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o código verificador
0896053 e o código CRC 3E23AED5.

04664/2020 0896053v4
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RESOLUÇÃO No 325, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 

 

Dispõe sobre a Estratégia Nacional do 
Poder Judiciário 2021-2026 e dá outras 
providências. 
 
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais; 

 

CONSIDERANDO a competência do CNJ, como órgão de controle da 

atuação administrativa e financeira dos tribunais, para coordenar o planejamento e a 

gestão estratégica do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a 

implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação institucional de seus 

órgãos; 

 

CONSIDERANDO os princípios de gestão participativa e democrática 

previstos na Resolução CNJ no 221/2016; 

 

CONSIDERANDO os resultados dos relatórios de Acompanhamento da 

Estratégia Nacional do Poder Judiciário e do relatório de Acompanhamento da 

Execução das Metas Nacionais, bem como dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do 

Comitê Gestor Nacional da Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário para 

revisão da Estratégia Nacional do Judiciário, nos termos da Portaria CNJ no 59/2019; 

 

CONSIDERANDO os resultados da consulta pública dirigida aos 

cidadãos, magistrados, servidores, advogados e demais membros da sociedade para 

Disposição da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026. – Resolução Nº 325 de 
29/06/2020
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auxiliar na proposição de Macrodesafios ao Poder Judiciário para o ciclo 2021-2026, 

posteriormente aprovados pelos presidentes dos tribunais no XIII Encontro Nacional do 

Poder Judiciário, ocorrido em Maceió-AL, em novembro de 2019; 

 

CONSIDERANDO a celebração do Pacto pela Implementação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 no Poder Judiciário e no 

Ministério Público, assinado pelo presidente do CNJ em 19 de agosto de 2019, no I 

Encontro Ibero-Americano da Agenda 2030 no Poder Judiciário, com vistas a 

internalizar, difundir e auxiliar o processo de implementação da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, subscrita pela 

República Federativa do Brasil; 

 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Procedimento 

de Ato Normativo no 0004411-18.2020.2.00.0000, na 312ª Sessão Ordinária, realizada 

em 23 de junho de 2020; 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

Art. 1o Instituir a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o sexênio 

2021-2026, aplicável aos tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da 

Constituição Federal e aos Conselhos de Justiça, nos termos do Anexo I desta 

Resolução, sintetizada nos seguintes componentes: 

I – missão; 

II – visão; 

III – valores; 

IV – macrodesafios do Poder Judiciário; e 

V – indicadores de desempenho. 
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Parágrafo único. Os atos normativos e as políticas judiciárias nacionais 

produzidos pelo CNJ serão fundamentados, no que couber, na Estratégia Nacional do 

Poder Judiciário. 

Art. 2o Consideram-se, para os efeitos desta Resolução: 

I – órgãos do Poder Judiciário: os tribunais indicados nos incisos II a VII 

do art. 92 da Constituição Federal; o Conselho Nacional de Justiça – CNJ; o Conselho 

da Justiça Federal – CJF; e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT; 

II – Metas Nacionais do Poder Judiciário: compromissos, realizados 

anualmente, dos órgãos do Poder Judiciário com o aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional, buscando aprimorar os resultados dos indicadores de desempenho dos 

Macrodesafios definidos nesta Resolução, sob monitoramento do CNJ; 

III – Metas específicas: compromissos, realizados anualmente, dos 

órgãos do Poder Judiciário para alcance de objetivos comuns ao segmento de justiça ou 

ao Tribunal Superior, que deverão monitorá-los e comunicá-los ao CNJ; 

IV – diretriz estratégica: orientações, instruções ou indicações 

norteadoras da execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário ou da efetivação de 

uma Meta Nacional ou de programas, projetos ou ações; e 

V – política judiciária nacional: política instituída pelo CNJ, de caráter 

contínuo ou de vigência determinada, que impulsione o desenvolvimento pelos órgãos 

do Poder Judiciário de programas, projetos ou ações voltados à efetivação da Estratégia 

Nacional do Poder Judiciário. 

 

CAPÍTULO II 
DO ALINHAMENTO À ESTRATÉGIA NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO 

2021-2026 
 

Art. 3o Os órgãos do Poder Judiciário deverão alinhar seus respectivos 

planos estratégicos à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, atendendo aos 

seguintes aspectos: 

I – ter horizonte de seis anos, compreendendo o mesmo período de 

vigência da Estratégia Nacional do Poder Judiciário, de 2021 a 2026; e 
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II – observar o conteúdo temático dos Macrodesafios e das diretrizes 

Estratégicas Nacionais do Poder Judiciário. 

§ 1o Os planos estratégicos poderão incorporar os indicadores de 

desempenho dos Macrodesafios do Poder Judiciário, conforme Anexo II desta 

Resolução. 

§ 2o Na elaboração dos seus planos estratégicos, os tribunais e conselhos 

deverão se pautar pelas diretrizes estabelecidas em Resoluções, Recomendações e 

políticas judiciárias nacionais instituídas pelo CNJ para concretização da Estratégia 

Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e, no que couber, pelos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, conforme correlação 

apresentada no Anexo III desta Resolução. 

§ 3o As propostas orçamentárias dos tribunais e dos conselhos de justiça 

deverão estar alinhadas aos seus respectivos planos estratégicos, de forma a garantir os 

recursos necessários à sua execução. 

Art. 4o É facultativa a instituição de plano estratégico de segmento de 

justiça, observado o disposto no art. 3o, sem prejuízo da obrigatoriedade da instituição 

de plano estratégico do tribunal e do conselho de justiça. 

Art. 5o Os órgãos do Poder Judiciário deverão promover a participação 

de magistrados de primeiro e segundo graus, ministros, servidores e demais integrantes 

do sistema judiciário e de entidades de classe na elaboração de seus planejamentos 

estratégicos, garantida a contribuição da sociedade. 

 

CAPÍTULO III 
DA EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA NACIONAL DO PODER JUDICIÁRIO 

2021-2026 
 

Art. 6o A execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário é de 

responsabilidade de ministros, conselheiros, magistrados de primeiro e segundo graus, 

servidores e colaboradores do Poder Judiciário. 



101

 
Poder Judiciário 

CCoonnsseellhhoo  NNaacciioonnaall  ddee  JJuussttiiççaa  
 

Parágrafo único. A Estratégia do Judiciário é executada de forma 

colaborativa e participativa sob a coordenação da Rede de Governança Colaborativa do 

Poder Judiciário. 

Art. 7o A execução da Estratégia do Judiciário consistirá na 

implementação de políticas judiciárias nacionais e de programas, projetos e ações dos 

órgãos do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Os órgãos do Poder Judiciário poderão utilizar as 

práticas publicadas no Portal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário, para melhoria 

contínua da sua gestão administrativa e da sua prestação jurisdicional. 

Art. 8o Os órgãos do Poder Judiciário manterão unidade de gestão 

estratégica para assessorar a elaboração, a implementação e o monitoramento do 

planejamento estratégico. 

§ 1o A unidade de gestão estratégica referida no caput também atuará nas 

áreas de gerenciamento de projetos, otimização de processos de trabalho e, a critério do 

órgão, produção e análise de dados estatísticos. 

§ 2o As unidades das áreas jurisdicionais e administrativas deverão 

prestar, à unidade de gestão estratégica, as informações de sua competência pertinentes 

ao plano estratégico. 

Art. 9o Os órgãos do Poder Judiciário realizarão Reuniões de Análise da 

Estratégia – RAE, pelo menos quadrimestralmente, para avaliação e acompanhamento 

dos resultados, buscando possíveis subsídios para o aprimoramento do desempenho 

institucional. 

Art. 10. Os órgãos do Poder Judiciário deverão publicar, em seus portais 

eletrônicos, os seus planos estratégicos e respectivos resultados. 

Parágrafo único. Na divulgação de dados estatísticos pertinentes à 

Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026 e ao respectivo Plano Estratégico, os 

órgãos do Poder Judiciário, sempre que possível, deverão utilizar painel interativo. 
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CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA NACIONAL 
DO PODER JUDICIÁRIO 2021-2026 

 

Art. 11. O monitoramento e a avaliação da Estratégia Nacional do Poder 

Judiciário dar-se-ão por meio dos seguintes instrumentos, sem prejuízo de outros: 

I – análise dos indicadores de desempenho da Estratégia do Judiciário; 

II – análise dos resultados das Metas Nacionais e Metas Específicas do 

segmento de justiça; e 

III – verificação da realização de programas, projetos ou ações 

implementados pelos órgãos do Poder Judiciário que promovam o alcance dos 

Macrodesafios do Poder Judiciário, dos seus respectivos indicadores de desempenho e 

das Metas Nacionais. 

§ 1o Os relatórios de monitoramento e avaliação da Estratégia Nacional 

do Poder Judiciário serão consolidados pelo CNJ e disponibilizados no seu Portal 

eletrônico. 

§ 2o O monitoramento de políticas judiciárias nacionais do CNJ, 

observada a pertinência temática, será de responsabilidade da respectiva comissão 

permanente ou temporária constituída no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, 

devendo ser integradas ao Plano Estratégico do CNJ, no que couber. 

§ 3o O monitoramento de objetivos, metas, indicadores e iniciativas 

previstas nos planos estratégicos dos órgãos do Poder Judiciário e dos segmentos de 

justiça são de responsabilidade dos respectivos órgãos de competência. 

Art. 12. As Metas Nacionais do Poder Judiciário serão elaboradas, 

prioritariamente, a partir dos indicadores relacionados a cada um dos Macrodesafios de 

que trata o Anexo II desta Resolução. 

§ 1o A formulação das Metas Nacionais é regulamentada por ato do 

Presidente do CNJ. 

§ 2o As Metas Nacionais e as Metas Específicas poderão ser de natureza 

processual ou de gestão administrativa. 
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§ 3o Os dados relativos às Metas Nacionais de natureza processual serão 

extraídos da Base Nacional de Dados Processuais do Poder Judiciário – Datajud. 

§ 4o Os dados relativos às demais Metas Nacionais deverão ser 

informados periodicamente ao CNJ. 

§ 5o O Departamento de Gestão Estratégica – DGE do CNJ divulgará o 

relatório anual do desempenho das Metas Nacionais até o final do primeiro semestre do 

ano subsequente. 

Art. 13. A Meta Nacional 1 – Julgar mais processos que os distribuídos – 

e a Meta Nacional 2 – Julgar processos mais antigos –, que visam, respectivamente, à 

prevenção de formação de estoque e à redução de passivo processual, comporão 

obrigatoriamente o monitoramento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021 -

2026. 

Parágrafo único. Das metas de que trata o caput deste artigo, somente os 

percentuais e períodos de referência da Meta Nacional 2 serão revisadas anualmente nos 

Encontros Nacionais do Poder Judiciário. 

Art. 14. O glossário dos indicadores de desempenho da Estratégia 

Nacional do Judiciário, estabelecidos no Anexo II desta Resolução, será publicado no 

Portal do CNJ. 

Parágrafo único. O glossário referido no caput deste artigo poderá ser 

atualizado, sempre que houver necessidade, pela Comissão Permanente de Gestão 

Estratégica, Estatística e Orçamento, após parecer técnico do DGE. 

 

CAPÍTULO V 
DA GOVERNANÇA 

 

Art. 15. Compete à Presidência do CNJ, com o apoio da Comissão 

Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento, coordenar as atividades de 

planejamento e gestão estratégica do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Cabe à Secretaria Especial de Programas, Pesquisas e 

Gestão Estratégica, com o auxílio do DGE e do Departamento de Pesquisa Judiciária, 
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prestar assessoramento técnico necessário ao gerenciamento da Estratégia Nacional do 

Poder Judiciário e coordenar as atividades de preparação e realização dos Encontros 

Nacionais do Poder Judiciário, e de outros eventos relacionados à execução, 

monitoramento e avaliação da Estratégia Nacional do Judiciário. 

Art. 16. À Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, 

coordenada pelo CNJ e com representação de todos os segmentos de justiça, compete 

apresentar propostas de aperfeiçoamento da Estratégia Nacional do Poder Judiciário 

2021-2026, bem como auxiliar a execução, o monitoramento dos trabalhos e a 

divulgação dos resultados, sem prejuízo de outras atribuições previstas na Portaria CNJ 

no 59, de 23 de abril de 2019. 

§ 1o Os órgãos do Poder Judiciário indicarão representantes para compor 

a Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário, nos termos da Portaria CNJ no 

59, de 23 de abril de 2019. 

§ 2o As propostas a que se refere o caput serão submetidas aos 

presidentes dos tribunais nos Encontros Nacionais do Poder Judiciário, após análise pela 

Comissão Permanente de Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento do CNJ e pela 

Presidência do CNJ.  

 

CAPÍTULO VI 
DOS ENCONTROS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 

 
Art. 17. Os Encontros Nacionais do Poder Judiciário serão realizados 

preferencialmente no mês de novembro de cada ano, observando-se os seguintes 

objetivos, sem prejuízo de outros: 

I – avaliar a Estratégia Nacional do Judiciário, apresentando os resultados 

do seu monitoramento; 

II – debater temas relevantes para a Justiça brasileira; 

III – apresentar políticas judiciárias do CNJ; 

IV – divulgar e reconhecer o desempenho de tribunais em premiações do 

Conselho Nacional de Justiça; e 
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V – revisar e aprovar Metas Nacionais, Metas Específicas e Diretrizes 

Estratégicas para o ano subsequente. 

§ 1o Participarão dos Encontros Nacionais do Poder Judiciário os 

presidentes e corregedores dos tribunais e dos conselhos e os integrantes da Rede de 

Governança Colaborativa, facultado o convite a outras entidades e autoridades. 

§ 2 o Os conselheiros do CNJ coordenarão os trabalhos realizados durante 

o evento. 

§ 3o Os Encontros Nacionais do Poder Judiciário serão precedidos de 

reuniões preparatórias, que contarão com a participação do juiz gestor de metas e dos 

responsáveis pelas unidades de gestão estratégica dos órgãos do Poder Judiciário. 

§ 4o As Metas Nacionais e as Metas Específicas aprovadas nos Encontros 

Nacionais do Poder Judiciário serão divulgadas no portal do CNJ. 

 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário terão até 30 de junho de 2021 para 

proceder ao alinhamento a que se refere o art. 3o desta Resolução. 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do CNJ. 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor em 1o de janeiro de 2021, ficando 

revogada, a partir desta data, a Resolução CNJ no 198, de 1o de julho de 2014.  
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO No 325, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 

Mapa estratégico do Poder Judiciário 2021-2026 
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Macrodesafios do Poder Judiciário e respectivas descrições 
 
 

Perspectiva Sociedade 

GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Descrição:  

Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os Direitos e Garantias Fundamentais 
(CF, art. 5o), buscando-se assegurar o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, bem como atenuar as desigualdades sociais, garantir os 
direitos de minorias e a inclusão e acessibilidade a todos.  

 

FORTALECIMENTO DA RELAÇÃO INSTITUCIONAL DO PODER 
JUDICIÁRIO COM A SOCIEDADE 

Descrição: 

Refere-se à adoção de estratégias de comunicação e de procedimentos objetivos, ágeis e 
em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e ao fortalecimento do 
Poder Judiciário como instituição garantidora dos direitos. Abrange a atuação 
interinstitucional integrada e sistêmica, com iniciativas pela solução de problemas 
públicos que envolvam instituições do Estado e da sociedade civil.  

 

Perspectiva Processos internos 

AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Descrição: 

Tem por finalidade materializar a razoável duração do processo em todas as suas fases. 
Trata-se de garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com segurança jurídica e 
procedimental na tramitação dos processos judiciais.  

Visa também soluções para um dos principais gargalos do Poder Judiciário, qual seja a 
execução fiscal. Busca elevar a eficiência na realização dos serviços judiciais e 
extrajudiciais. 
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ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO, À IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS 

Descrição: 

Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública, à integridade nos processos 
eleitorais, à preservação da probidade administrativa internamente e externamente ao 
enfrentamento dos crimes eleitorais e contra a administração pública, entre outros. Para 
tanto, deve-se priorizar a tramitação dos processos judiciais que tratem do desvio de 
recursos públicos, de improbidade e de crimes eleitorais, além de medidas 
administrativas relacionadas à melhoria do controle e fiscalização interna e externa do 
gasto público no âmbito do Poder Judiciário. 

 

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E ADOÇÃO DE SOLUÇÕES CONSENSUAIS 
PARA OS CONFLITOS 

Descrição: 

Refere-se ao fomento de meios extrajudiciais para prevenção e para resolução 
negociada de conflitos, com a participação ativa do cidadão. Visa estimular a 
comunidade a resolver seus conflitos sem necessidade de processo judicial, mediante 
conciliação, mediação e arbitragem. Abrange também parcerias entre os Poderes a fim 
de evitar potenciais causas judiciais e destravar controvérsias existentes. 

 

CONSOLIDAÇÃO DOS SISTEMA DE PRECEDENTES OBRIGATÓRIOS 

Descrição: 

Promoção do sistema de precedentes estabelecido pelo novo Código de Processo Civil - 
CPC, buscando fortalecer as decisões judiciais, racionalizar o julgamento de casos 
análogos, garantir a segurança jurídica, bem como, a coerência e a integridade dos 
provimentos judiciais.  

Abarca também a redução do acúmulo de processos relativos à litigância serial, visando 
reverter a cultura da excessiva judicialização. 
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PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE 

Descrição: 

Aperfeiçoamento de ações que estimulem o uso sustentável de recursos naturais e bens 
públicos, a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio ambiente com 
a adequada gestão dos resíduos gerados, do uso apropriado dos recursos finitos, a 
promoção das contratações sustentáveis, a gestão sustentável de documentos e a 
qualidade de vida no ambiente de trabalho.  

Visa a adoção de modelos de gestão organizacional e de processos estruturados na 
promoção da sustentabilidade ambiental, econômica e social. 

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DA JUSTIÇA CRIMINAL 

Descrição:  

Refere-se à adoção de medidas preventivas à criminalidade e ao aprimoramento do 
sistema criminal, por meio de maior aplicação de penas e medidas alternativas, 
investimento na justiça restaurativa, aperfeiçoamento do sistema penitenciário e 
estabelecimento de mecanismos para minimizar a sensação de impunidade e 
insegurança social.  

Pretende reduzir o número de processos, reduzir as taxas de encarceramento e fomentar 
ações de atenção ao interno e ao egresso, principalmente visando à redução de 
reincidência; e construir uma visão de justiça criminal vinculada à justiça social.  

Atuar conjuntamente com os demais Poderes para solucionar irregularidades no sistema 
carcerário e no sistema de execução de medidas socioeducativas, assim como para o 
aperfeiçoamento de rotinas cartorárias. 

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA E DA 
GOVERNANÇA JUDICIÁRIA 

Descrição: 

Formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às 
especificidades locais, regionais e próprias de cada segmento de justiça do Poder 
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Judiciário, produzidas de forma colaborativa pelos órgãos do Poder Judiciário, 
magistrados, servidores, pela sociedade e pelos atores do sistema de justiça.  

Visa à eficiência operacional interna, à humanização do serviço, à desburocratização, à 
simplificação de processos internos, ao fortalecimento da autonomia administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e à adoção das melhores práticas de gestão documental, 
gestão da informação, gestão de projetos e otimização de processos de trabalho com o 
intuito de melhorar o serviço prestado ao cidadão. 

 

Perspectiva Aprendizado e crescimento 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE PESSOAS  

Descrição: 

Refere-se ao conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão de 
comportamentos internos do órgão, favorecendo o desenvolvimento profissional, a 
capacitação, a relação interpessoal, a saúde e a cooperação, com vistas ao alcance 
efetivo dos objetivos estratégicos da instituição. 

Contempla ações relacionadas à valorização dos servidores; à humanização nas relações 
de trabalho; à promoção da saúde; ao aprimoramento contínuo das condições de 
trabalho; à qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de competências, de 
talentos, do trabalho criativo e da inovação; e à adequada distribuição da força de 
trabalho. 

 

APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Descrição: 

Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar as necessidades orçamentárias de 
custeio, investimentos e pessoal ao aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo 
aos princípios constitucionais da administração pública.  

Envolve estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao atendimento das 
necessidades prioritárias e essenciais dos órgãos da justiça, para se obter os melhores 
resultados com os recursos aprovados nos orçamentos.  
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FORTALECIMENTO DA ESTRATÉGIA NACIONAL DE TIC E DE 
PROTEÇÃO DE DADOS 

Descrição: 

Programas, projetos, ações e práticas que visem ao fortalecimento das estratégias 
digitais do Poder Judiciário e à melhoria da governança, da gestão e da infraestrutura 
tecnológica, garantindo proteção aos dados organizacionais com integridade, 
confiabilidade, confidencialidade, integração, disponibilidade das informações, 
disponibilização dos serviços digitais ao cidadão e dos sistemas essenciais da justiça, 
promovendo a satisfação dos usuários por meio de inovações tecnológicas, controles 
efetivos dos processos de segurança e de riscos e da gestão de privacidade e uso dos 
dados pessoais. 
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO No 325, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 
Tabela de Macrodesafios e respectivos indicadores de desempenho 

 
MACRODESAFIOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

GARANTIA DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

IAJ - ÍNDICE DE ACESSO À JUSTIÇA 

FORTALECIMENTO DA 
RELAÇÃO INSTITUCIONAL 

DO JUDICIÁRIO COM A 
SOCIEDADE 

PESQUISA DE AVALIAÇÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO 

ÍNDICE DE TRANSPARÊNCIA 

AGILIDADE E 
PRODUTIVIDADE NA 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

TAXA DE CONGESTIONAMENTO DAS 
EXECUÇÕES FISCAIS 

TCL - TAXA DE CONGESTIONAMENTO 
LÍQUIDA, EXCETO EXECUÇÕES FISCAIS 

IAD - ÍNDICE DE ATENDIMENTO À DEMANDA 

TEMPO DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS 
PENDENTES, CONSIDERANDO AS FASES 

DENTRO DO JUDICIÁRIO 

ENFRENTAMENTO À 
CORRUPÇÃO, À 
IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA E AOS 
ILÍCITOS ELEITORAIS 

ÍNDICE DE PRESCRIÇÃO 

TpCpICE - TEMPO MÉDIO DOS PROCESSOS 
PENDENTES DE IMPROBIDADE, CORRUPÇÃO 

E CRIMES ELEITORAIS 

TEMPO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DOS 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

DISCIPLINARES. 

PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E 
ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 
CONSENSUAIS PARA OS 

ÍNDICE DE CONCILIAÇÃO 

ÍNDICE DE REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS 
NOS CEJUSCs 
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CONFLITOS ÍNDICE DE CASOS REMETIDOS PARA 
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO/MEDIAÇÃO 

IC334 - ÍNDICE DE REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIAS DO ARTIGO 334 DO CPC 

CONSOLIDAÇÃO DO 
SISTEMA DE PRECEDENTES 

OBRIGATÓRIOS 

Tempo médio entre o trânsito em julgado/ou sentença 
de mérito do precedente e a sentença de aplicação da 

tese 

Tempo médio entre afetação/admissão e a publicação 
do acórdão de mérito nos Incidentes de Resolução de 

Demandas Repetitivas (IRDR) 

Tempo médio entre a afetação/admissão e a 
publicação do acórdão de mérito nos Incidentes de 

Assunção de Competência (IAC). 

PROMOÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE 

INDÍCE DE DESEMPENHO DE 
SUSTENTABILIDADE - IDS 

 
 

Tabela de Macrodesafios e respectivos indicadores de desempenho (continuação) 
 
 

MACRODESAFIOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

APERFEIÇOAMENTO DA 
GESTÃO DA JUSTIÇA 

CRIMINAL 

TAXA DE ENCARCERAMENTO 

TpCpCCrim – TEMPO MÉDIO DOS 
PROCESSOS CRIMINAIS PENDENTES NA 

FASE DE CONHECIMENTO 

TpDecPen - TEMPO MÉDIO DAS DECISÕES EM 
EXECUÇÃO PENAL 

TpPrisProv - TEMPO MÉDIO DE JULGAMENTO 
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA DOS PRESOS 

PROVISÓRIOS 
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APERFEIÇOAMENTO DA 
GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

DA GOVERNANÇA 
JUDICIÁRIA 

ÍNDICE DE DESEMPENHO DOS ÓRGÃOS NO 
PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE NOS EIXOS 

"GOVERNANÇA" E "QUALIDADE DA 
INFORMAÇÃO" 

APERFEIÇOAMENTO DA 
GESTÃO DE PESSOAS 

ÍNDICE DE ABSENTEÍSMO-DOENÇA 

PRQV – PERCENTUAL DA FORÇA DE 
TRABALHO TOTAL PARTICIPANTE DE 
AÇÕES DE QUALIDADE DE VIDA NO 

TRABALHO 

ÍNDICE DE CAPACITAÇÃO DE 
MAGISTRADOS 

ÍNDICE DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES 

APERFEIÇOAMENTO DA 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E 

FINANCEIRA 

IDOB - ÍNDICE DE DOTAÇÕES PARA 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

IEDD - ÍNDICE DE EXECUÇÃO DAS 
DOTAÇÕES PARA DESPESAS 

DISCRICIONÁRIAS 

IEP - ÍNDICE DE EXECUÇÃO DAS DOTAÇÕES 
PARA PROJETOS 

FORTALECIMENTO DA 
ESTRATÉGIA NACIONAL DE 

TIC E DE PROTEÇÃO DE 
DADOS 

IGovTIC-JUD  

PERCENTUAL DE CASOS ELETRÔNICOS 
SOBRE O ACERVO TOTAL 
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ANEXO III RESOLUÇÃO No 325, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 
Mapa Estratégico relacionado com os ODSs da Agenda 2030 

 
 
 

 
 

 



ÁGUA POTÁVEL
E SANEAMENTO 

IGUALDADE
DE GÊNERO

EDUCAÇÃO DE
QUALIDADE 

SAÚDE E
BEM-ESTAR

FOME ZERO E 
AGRICULTURA
SUSTENTÁVEL

ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA 

CONSUMO E
PRODUÇÃO
RESPONSÁVEIS 

CIDADES E
COMUNIDADES
SUSTENTÁVEIS 

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES

INDÚSTRIA, 
INOVAÇÃO E 
INFRAESTRUTURA 

TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO 

ENERGIA LIMPA
E ACESSÍVEL

PARCERIAS 
E MEIOS DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

PAZ, JUSTIÇA E
INSTITUIÇÕES
EFICAZES

VIDA
TERRESTRE 

VIDA NA
ÁGUA 

AÇÃO CONTRA A
MUDANÇA GLOBAL
DO CLIMA 


